
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 378.374 - RS (2013/0259255-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUIZ CLEITO GRABOWSKI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. CRIME DE CONTRABANDO DE 
COMPONENTES DE MÁQUINAS "CAÇA-NÍQUEIS". INAPLICABILIDADE. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator dê 
provimento a recurso interposto contra acórdão em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual 
sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.
2. A reiteração delitiva denota a maior reprovabilidade da conduta do agente, devendo, 
portanto, ser sopesada para fins de aplicação do princípio da insignificância. Ademais, a 
introdução de componentes de máquinas "caça-níqueis" em território nacional é proibida, 
constituindo sua prática o crime de contrabando e não de descaminho, não sendo possível a 
aplicação do princípio da insignificância, em razão do alto grau de reprovabilidade da 
conduta praticada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 378.374 - RS (2013/0259255-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Luiz Cleito Grabowski contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu do agravo para dar provimento ao 

recurso especial do Ministério Público Federal, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.1. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME DE CONTRABANDO DE 
COMPONENTES DE MÁQUINAS "CAÇA-NÍQUEIS". INAPLICABILIDADE. 
2. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Num primeiro momento, aduz o agravante não ter sido observado o princípio 

da colegialidade e o óbice do verbete n. 7 da Súmula desta Corte. Ademais, assevera que 

o recurso não poderia ter sido provido, haja vista a correta aplicação do princípio da 

insignificância. Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 378.374 - RS (2013/0259255-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Inicialmente, observo que não há se falar em violação ao princípio da 

colegialidade. Com efeito, a redação original do art. 557 do Código de Processo Civil já 

buscava otimizar a prestação jurisdicional. Ainda que de forma tímida e com espectro 

restrito, seu desiderato era claramente o de impedir o acúmulo dos agravos de 

instrumento: "Se o agravo for manifestamente improcedente, o relator poderá indeferi-lo 

por despacho. (...). Parágrafo único - Da decisão denegatória caberá agravo, no prazo de 5 

(cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso. (...)".

Com inspiração no referido dispositivo, o Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal, embora somente no âmbito da Excelsa Corte, ampliou os poderes do 

relator para também negar seguimento a qualquer recurso, incluindo o recurso 

extraordinário. Essa previsão também passou a constar da Lei n. 8.038/1990 e no 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Por fim, com a edição da Lei n. 

9.756/1998, o art. 557 do Código de Processo Civil passou a ter a seguinte redação: 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1º-A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
§ 1º. Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.
§ 2º. Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e 
dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.
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Portanto, o relator, além de negar seguimento a recurso ou a pedido 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

com jurisprudência dominante do Tribunal respectivo, do Supremo Tribunal Federal ou de 

Tribunal Superior, pode também dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido 

estiver em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Assim, constatado que o acórdão recorrido foi de encontro à jurisprudência 

pacífica do Superior Tribunal de Justiça, não há óbice à prolação de decisão monocrática, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 

Processo Penal, e do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte.

Destaco, ademais, que se tem entendido que referido princípio ficará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 

dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Nesse sentido, confira-se 

manifestação do Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do Habeas Corpus n. 

96.418/CE, transcrito no informativo 605 do Superior Tribunal Federal: 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...). Nem se alegue 
que essa orientação implicaria transgressão ao princípio da 
colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará 
preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao 
controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente 
proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – AI 
159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

Quanto ao mérito propriamente, observo que não há se falar em incidência 

do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, porquanto a análise recursal restringiu-se à 

matéria jurídica, sem necessidade de revolvimento fático. 

Com efeito, no que concerne à incidência do princípio da insignificância, 

registrou-se, num primeiro momento, ser certo que a lei penal não deve ser invocada para 

atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
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insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações dessa natureza, 

atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

 Ocorre que, aceita a ideia de forma irrestrita, o Estado estaria dando 

margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas 

que atentariam contra a ordem social.  Conveniente trazer à colação excerto do voto 

proferido pelo Ministro Celso de Mello, no Habeas Corpus n. 98.152/MG, que apresenta os 

requisitos necessários para a aferição do relevo material da tipicidade penal:

O postulado da insignificância que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público em matéria penal.

 No presente caso, não se verifica a presença dos referidos vetores, 

porquanto consignado pelas instâncias ordinárias que o recorrente é reincidente, o que 

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância. Acerca deste tema, manifestou-se o 

Juiz sentenciante nos seguintes termos (fl. 184/185):

A um, porque o réu é sabedor que não era obrigado a assumir a 
propriedade dos bens, acaso efetivamente não fossem seus. Essa 
presunção, além de decorrer do senso comum, é particularmente 
imputável ao réu, uma vez que, a teor da certidão de fl. 92, o Sr. Luiz 
responde a nada menos que 12 procedimentos - entre inquéritos, 
processos judiciais e execuções penais - relativos ao delito de 
contrabando e descaminho. É inverossímil, portanto, a alegação de 
que mesmo apenas assumiu a propriedade dos bens para poder ser 
"liberado". (...). Em que se pese responder o réu a outras ações 
penais pela prática de descaminho, seguindo reiterada jurisprudência 
dos tribunais superiores, deixo de considerá-las como antecedentes 
criminais. A única ação condenatória transitada em julgado se trata da 
Execução penal n. 5000698-18.2010.404.7114/RS oriunda da ação 
penal n. 2006.71.14.003550-9, que será considerada como 
agravante.

Com efeito, a reiteração delitiva denota a maior reprovabilidade da conduta 

do agente, devendo, portanto, ser sopesada para fins de aplicação ou não da referida 

benesse. 
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. INCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. REEXAME DE PROVAS PARA PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A constatação da reincidência e dos maus antecedentes do 
agravante para o fim de afastar a incidência do princípio da 
insignificância do fato por ele praticado, foram extraídos da sentença e 
do acórdão recorridos, não havendo, pois, reexame das provas dos 
autos - situação obstada pela Súmula 7/STJ -, mas mera revaloração 
dos elementos utilizados na apreciação dos fatos pelo Juiz de primeiro 
grau e pelo Tribunal local.
2. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo 
relator, do mérito do recurso, quando obedecidos todos os requisitos 
para a sua admissibilidade e observada a jurisprudência dominante 
desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.
3. Com a interposição do agravo regimental, fica superada eventual 
violação ao princípio da colegialidade, em razão da reapreciação da 
matéria pelo órgão colegiado.
4. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações 
dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita 
do tipo penal.
5. No caso, independentemente do valor atribuído ao bem - R$ 37,00 
(trinta e sete reais) -, o agravante, consoante asseverado pelas 
instâncias ordinárias, possui outras condenações criminais transitadas 
em julgado caracterizadoras de maus antecedentes e da reincidência, 
o que indica que nem mesmo as censuras penais anteriores foram 
suficientes para impedir o seu retorno às atividades criminosas. Assim, 
a reiteração delitiva impede o reconhecimento da insignificância penal, 
uma vez ser imprescindível não só a análise do dano causado pela 
ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena 
de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 77.633/ES, da minha relatoria, DJe 09/10/2013).

Outrossim, cabe consignar que, embora a Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.112.748/TO – representativo de 

controvérsia –, tenha firmado o entendimento no sentido de ser aplicável ao crime de 

descaminho o princípio da insignificância quando o valor do tributo iludido for inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais), não é essa a hipótese dos autos. 

Com efeito, esse entendimento aplica-se apenas ao delito de descaminho, 
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que corresponde a entrada ou saída de produtos permitidos, elidindo-se, no todo ou em 

parte, o pagamento de direito ou de imposto, não abrangendo, portanto, o crime de 

contrabando, cujo objetivo precípuo da tipificação legal é evitar o fomento de transporte e 

comercialização de produtos proibidos por lei. 

Como se pode observar, a introdução de componentes de máquinas 

"caça-níqueis" em território nacional é proibida, constituindo a sua prática o crime de 

contrabando e não de descaminho, não sendo possível a aplicação do princípio da 

insignificância, em razão do alto grau de reprovabilidade da conduta praticada.

Ao ensejo:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DELITO DE CONTRABANDO. 
MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS E MATERIAIS RELACIONADOS COM A 
EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR. RECURSO MINISTERIAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
(...)
2. Considerando as peculiaridades do caso concreto, as condutas 
imputadas aos Recorridos não se inserem na concepção doutrinária e 
jurisprudencial de crime de bagatela.
3. Com efeito, trata-se de contrabando de máquinas caça-níqueis, 
bem assim de outros materiais relacionados com a exploração de 
jogos de azar, por um grupo organizado e com atividades bem 
definidas. Na hipótese, não é possível considerar tão somente o valor 
dos tributos suprimidos, pois os atos imputados aos Acusados têm, ao 
menos em tese, relevância na esfera penal.
4. "A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial exercício 
de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das circunstâncias 
do caso concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de alguma 
lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico 
tutelado" (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJe de 19/11/2009.) 5. Recurso parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido.
(REsp 1212946/RS, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 
11/12/2012).

Assim, não tendo o agravante trazido argumentos aptos a reverter a decisão 

agravada, mantenho-na por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0259255-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 378.374 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013204420084047118  11070001017200832  13204420084047118  200871180013200

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUIZ CLEITO GRABOWSKI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CLEITO GRABOWSKI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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